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APRESENTAÇÃO


			Este livro começa com uma inquietação epistemológica. Ele traduz uma preocupação que tomou não somente a mim, mas a muitos dos nossos colegas geógrafos. Trata-se de um questionamento profundo acerca de nossas possibilidades e limites; nossas capacidades e o que nos custou a falta delas. A epistemologia geográfica movimentou-se numa base bastante imprecisa, na verdade, o esforço de compreendê-la rendeu diferentes trabalhos e, com eles, variadas interpretações. Não são comuns, no entanto, ou são relativamente escassas, proposições que se coloquem o desafio de pensar o problema epistemológico da Geografia a partir da Filosofia; não é comum, também, embora com menos escassez, encontrar trabalhos que tratem da história do pensamento geográfico de um ponto de vista filosófico. Ocorre que os ventos parecem ter mudado e o interesse pelo tema cresce significativamente. Cada vez mais se torna importante a discussão filosófica dos porquês da Geografia, do seu sentido. O curioso é observar que esse interesse não parece brotar das dificuldades epistemológicas em si mesmas, mas das transformações de método pelas quais vem passando a Geografia nos últimos decênios. É evidente que a escolha do método tem a ver com as dificuldades da ciência, mas, no seu sentido mais estrito, ela não deve servir como esteio para a transformação do significado da ciência. O método deve adequar-se à epistemologia, muito embora possa, ainda que indiretamente, redefinir alguns de seus parâmetros. A inversão de papéis parece conferir ao método um peso epistemológico que ele não tem, a não ser quando transforma radicalmente a estrutura ontológica que gerou a crise epistemológica em análise. Por esse motivo, nós só conseguiremos enfrentar o real problema epistemológico da Geografia compreendendo o seu dilema original, aquilo que marcou seu nascimento sistemático e as controvérsias que impediram sua ascensão no âmbito das ciências modernas. Aqui a centralidade do livro começa aparecer. Traçamos uma linha divisória que separa o surgimento da ciência moderna, sua triunfante materialidade e os propósitos dos fundadores da ciência geográfica. 


			Nesse sentido, compreender o problema epistemológico da Geografia é compreender como a ciência moderna se consolidou e, nesse cenário, antever como as propostas dos fundadores do saber geográfico foram, em muitos sentidos, contramodernas. Por seus objeto e objetivo singulares, ou seja, pela ambição de abarcar com seu olhar a unidade dos fenômenos naturais e, com Ritter (1835; 1865), a unidade dos fenômenos humanos e naturais, a Geografia tomou para si um caminho ambicioso demais para um cenário de especializações. Quero dizer com isso que a existência da Geografia só parecia possível com a manutenção de um cenário filosófico/metafísico que veio abaixo durante os séculos XIX e XX. Dessa forma, se sabemos que o caminho da ciência e da metafísica foi de ruptura e, igualmente, que a origem da Geografia conversou o tempo todo com essa unidade perdida, entendemos a centralidade do seu embaraço epistemológico no presente. Não seria impreciso dizer que caminhamos por terras estranhas, que nos aconchegamos em paragens promissoras, mas, no final das contas, seduzimo-nos pelo caminho comum, aquele oferecido a todo conhecimento na modernidade. É como se tivéssemos sido vítimas de uma transformação que significava para nós, geógrafos, o fim de nossa proposta científica. O anseio da Geografia de se tornar moderna, os esforços de sua institucionalização curricular, tudo isso contribuiu para que os desafios iniciais se perdessem e de algum modo falecessem em 1859 com Humboldt e Ritter. 


			Entretanto se há atrás de nós um caminho sinuoso e sombrio, parecem abrir-se avenidas mais claras e planas, convidativas, na verdade, esperando que os ansiosos passos do conhecimento sigam a trilha deixada por antigas lições, talvez numa recuperação daquilo que renegamos como mera fantasia. Nesse contexto é que apresentamos este livro; um livro que em muitos sentidos traz de volta o que se foi, com os olhos depositados no porvir. Em seu sentido mais genuíno, esta obra não pretende ser um recontar de velhas histórias, uma visita a um passado esquecido que adormece nas prateleiras empoeiradas das bibliotecas. Voltar ao centro de difusão da concepção moderna de Geografia significa compreender de que maneira o projeto geográfico estava, em germe, fadado ao destino que enfim tomou. Com as vistas detidas no presente e no futuro, revisitamos nossas gigantescas pretensões; não para salvaguardar um lugar de honra a uma ciência que tinha por finalidade sistematizar o conhecimento de todas as outras, mas para pôr em evidência que muito daquilo que fomos se perdeu, não sem deixar os traços mais decisivos daquilo que somos até hoje. 


			Roberison Wittgenstein Dias da Silveira 
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INTRODUÇÃO


			Caros amigos, defenderemos uma tese central neste livro, tese esta que nos conduzirá a outra. A primeira tese sustentada consiste numa investigação epistemológica que aponta a separação entre ciência e Metafísica e a materialização dos fundamentos como processos estruturais na emergência da ciência moderna. A segunda tese, tomando a primeira como referência, defende que a gênese moderna da Geografia foi, em muitos sentidos, contramoderna. Fundamentais, essas duas teses são a alma do trabalho e, como terei ocasião de demonstrar, a alma de nossos desafios, conquistas e percalços no cenário da Geografia na modernidade. 


			Essas teses são importantes na obra e no que pretendemos explicar, especialmente porque, além de esclarecedoras, foram ainda pouco discutidas na Geografia. A preocupação com os enredos histórico-produtivos privou-nos de um avanço maior na consideração epistemológica do problema do conhecimento na modernidade, sobretudo do conhecimento geográfico. Nesse sentido, para muitos, a chave toda do problema está na maneira como a atividade produtiva capitalista apoderou-se do conhecimento em seu modo de construção, desencadeando do Renascimento ao Iluminismo uma forma de consolidação do domínio técnico do saber. Nessa via, as justificativas e fundamentações teológico-metafísicas de base foram, em muitos aspectos, recusadas na própria prática da ciência e do saber do período em vista do interesse técnico da produção, muito embora as raízes mais fundamentais do discurso e das verdades metafísicas estivessem ambiguamente incorporadas na própria defesa do sistema. Assim, os velhos cânones da fé e da verdade dogmática da metafísica estiveram em muitos aspectos distantes das práticas do conhecimento e, ao mesmo tempo, fundamentalmente presentes quando podiam ser discursivamente apropriados na criação de uma nova forma de organização social do capital, aparecendo sempre que atendiam aos propósitos explícitos e implícitos da classe dominante, seja do ponto de vista do método, seja do ponto de vista das representações. Mas nesse livro o caminho é outro. Ao invés de antecipadamente estabelecer um fundamento de base material, como a virada produtiva capitalista no intercurso dos séculos XVI, XVII e XVIII, a obra parte de uma consideração teórica do problema e, efetivamente no campo epistemológico da quebra, pode identificar sua caracterização e construção teórico-conceitual. Ao que interessa previamente comentar, seja para sanar as dúvidas pré-existentes, seja para suprimir a curiosidade natural da leitura, basta ter em conta que a aceitação prévia de uma base ou fundamento carrega a proposta e a própria consideração da ruptura para um destino que de antemão já se estabelece no princípio, a saber, a de que o motivo da separação é inerentemente produtivo. Numa abordagem que deve romper com as respostas apressadas das premissas arbitrariamente admitidas, um caminho como esse é, sem dúvida, o caminho da inaudita contradição; a renúncia de uma investigação mais detida do problema para de antemão resolvê-lo pelo que já sabíamos ou queríamos que fosse sabido. Se tiver a oportunidade de contar com a companhia do amigo leitor, ficará claro que a escolha da resposta e a admissão do pressuposto nessas bases assentam-se no mínimo numa parcialidade, ironicamente produzida pelo próprio processo de ruptura que, na perspectiva de uma premissa crítica, afogou-se dogmaticamente nas vias digestivas e autoexplicativas do pensamento moderno e sua concubina: o capital. No limiar da compreensão da quebra entre ciência e Metafísica, essa quebra deve ser entendida naquilo que aconteceu do ponto de vista epistemológico e, somente então, interpretada posteriormente como um produto disso ou daquilo. Assim procedendo, garantirei, no mínimo, que os elementos substanciais de sua constituição serão compreendidos. Nas bases dessa compreensão, pude avançar na construção de explicações e teorias de gênese, uma vez que reconheci o que de fato pertence ao processo de surgimento e aquilo que, ao contrário, é já a leitura retrógrada a partir dos efeitos da quebra sobre o método e os aportes explicativos inerentes às vias teóricas que se fortaleceram e se edificaram na tarefa de elevar em vias póstumas o fim da Metafísica. Se não consideramos essa crítica da abordagem “crítica”, autoacorrentamo-nos na certeza implícita aos nossos pressupostos e, fazendo deles verdades antes mesmo de julgarmos se suas construções são verdadeiras, tornamo-nos, sem saber, novamente dogmáticos, jazendo deleitosos nos braços da verdade da premissa não discutida. 


			Evitando o que seria por estes e muitos outros motivos um problema, damos ao leitor uma interpretação diferente, tanto para o processo de caracterização da ciência moderna no abandono material da metafísica quanto na concepção de uma resposta geográfica aos desafios que ela apresenta. Nisso, suponho que tenha inovado na forma de sua consideração e especialmente nos resultados que decorrem da análise, dando a ver que as muitas e importantes consequências que se desdobram desse momento crucial marcaram para sempre nossa forma de pensar e agir na Geografia da modernidade. A originalidade do que aqui apresento está, assim, tanto na consideração dos resultados quanto na identificação do moderno como conquista da metafísica materializada. 


			Porém se acolho em crítica a crítica feita ao pensamento crítico, vejo-me, aqui, num grande problema: como e por onde devo começar para não me tornar dogmático no uso das premissas e dos princípios? Afinal, qual o ponto de partida correto senão aquele erigido pela crítica moderna? Se é tão importante não começar pelo primado de uma via material atinente a propósitos autoafirmativos que reforçam a quebra antes de analisá-la, é tão temerário quanto começar por uma via puramente abstrata sem os conteúdos fundamentais das conduções materiais do pensamento. Que fazer então? A quem suspeite ter de responder antes a questão fundamental de toda a Filosofia e, no que costuma ser a adoção de uma via filosófica, encaminhar-se aqui na reprodução doutrinar de conteúdos outrora oferecidos, entendo que isso não é de nenhum modo necessário. O ponto de partida é nada mais nada menos do que o momento de caracterização do problema no campo de domínio que se estabelece. Assim, o problema epistemológico deve ser abordado na sua caracterização preliminar como um problema teórico-conceitual, ainda que depois conduza-nos à pretensa gênese dessa caracterização e aos fundamentos causais de sua emergência e desdobramento, mesmo que esses fundamentos sejam materiais ou produtivos. 


			Um procedimento simples como esse resolve muito da dificuldade que se instalou no universo teórico e muitos dos problemas que comumente se alojam nas análises metodológicas, sobretudo na Geografia. Quando, em pressuposto, pretendemos explicar antecipadamente todas as variações do pensamento e as crises epistemológicas a partir da dinâmica produtiva, contentamo-nos em reproduzir os conteúdos explicativos das transformações materiais e fazemos das ideias, que deveriam ser o objeto da pesquisa, mero apêndice de uma virada econômica central. Isso é de todo modo muito útil, afinal, assim procedendo, não precisamos conhecer efetivamente as propostas teóricas, mas somente amarrá-las num pano de fundo material comum e fazê-las emergir como resultado subjetivado de uma objetivação econômica já muito conhecida. Por esse caminho, chegamos sempre aos resultados que queríamos, isto é, sabemos, por já saber, que a teoria concorda com a alteração de base material e, certos da convicção que já tínhamos e depositamos na análise, regozijamo-nos em conhecer o que por suposto já conhecíamos. Desse modo é que, no mais das vezes, as relações conceituais e as heranças teóricas que conduziram a situação de cunho epistemológico são negligenciadas e, quando não o são, aparecem já como produto, como resultado da premissa eleita. 


			Respondendo a contento ao que deveria, e alertando que o problema de ordem epistemológica deve ser caracterizado epistemologicamente antes de ser geneticamente interpretado ou conduzido, chego, enfim, ao princípio de nossa análise: a caracterização epistemológica da ruptura entre Ciência e Metafísica. Começo, então, pelo começo do fim, isto é, inicio a leitura do processo de quebra epistemológica precisamente no momento em que os contornos fundamentais de sua ruptura se anunciam formalmente, e mais, a partir do ponto em que, fazendo-se conhecidas as premissas da quebra, estas tomaram corpo na redefinição completa da ciência e da Metafísica. Ao que tudo isso possa significar, começamos em Kant. 


			No que cumpre dizer sobre o começo da análise em Kant, partimos dele não pelo que professe uma verdade a ser seguida, não pelo que seja meu filósofo favorito, o que, por coincidência, é certo, mas por residir nele a chave da caracterização que se pretende aqui apresentar. Demonstrando de uma maneira nova o que de muitas formas não é novo nesse processo de ruptura entre o mundo da ciência e da Metafísica, proponho uma investigação necessária para as dificuldades epistemológicas do saber geográfico. Na marca dessa tarefa, dessa ruptura que analisaremos ao longo do livro, vale saber de antemão, e ainda na elucidação do papel central de Kant, que ele procedeu de maneira inédita na forma e consideração de todo o conteúdo. Na aurora do espírito crítico, que viria a ser reverenciado na modernidade como marca de um saber superior, distante da aceitação subserviente do dogma, da postura dogmática, Kant foi o promotor de visões que assumiram um caráter paradoxal no curso do desenvolvimento histórico-filosófico. Muito teve de ser pago por nós em vista da pretensa manutenção desse espírito crítico; muito se fez para que essa máxima revolução do pensamento de Kant não se perdesse, ao passo que nos perdemos na adoção parcial de sua proposta e na modificação conveniente de suas considerações, sobretudo metafísicas. No imbróglio criado entre seguir e superar Kant, na verdade, entre seguir e delinear novos horizontes para a tarefa prescrita e anunciada por ele, edificamos uma base movediça, instável, apoiada sob vigas de arbitrariedade; vigas que, em sua dança (des)estruturante, fizeram-nos cambalear perdidos, atordoados, esbarrando nas paredes de uma construção prestes a desmoronar. Compreender essa dança, o cambalear de uma ciência moderna que vaga no discurso do propósito sem nunca ter se apoderado dele, é compreender em que medida Kant foi arbitrariamente apropriado. Nisso consiste a primeira parte desta obra, nesse reconhecimento da centralidade de Kant e na ambiguidade de sua superação por vias materialistas.


			Nessa corrente de rupturas sistemáticas entre o saber metafísico e o científico, a Geografia, como outros saberes, também encontrou um ponto de inflexão, uma tentativa contramoderna de sistematização que pretendia superar as limitações de uma via que viria se firmar como o padrão de ciência na modernidade. Em sua gênese moderna, ora afirmou esta ruptura científico-metafísica, ora a enfrentou conscientemente como um contrassenso aos seus anseios sistemáticos. Quando retomamos os fundadores do saber geográfico moderno, descobrimos que, entre muitas interpretações, resta muito a ser revelado, muito a ser descoberto acerca do que fomos e para onde devemos ir diante dessa ruptura geral. 


			Na segunda parte da obra, destacamos três personagens notoriamente importantes: Kant, Humboldt e Ritter, nomes que circulam como os principais sistematizadores da ciência geográfica moderna. Na reunião desses autores, percebemos que esta ambiguidade entre romper e conciliar Metafísica e Ciência é um tema central, uma preocupação que serviu de guia para o posicionamento da questão geográfica e que marcou definitivamente a Geografia e sua forma integradora de compreensão do mundo. A particularidade do seu objeto de análise, retrabalhado sob perspectivas diversas nesses diferentes autores, caracterizou um legado propositivo por parte da Geografia, na sua tarefa ambiciosa de pensar integradamente homem e natureza, seja do ponto de vista da objetividade, seja do ponto de vista da subjetividade. Assim, embora tenham sido múltiplos os seus caminhos epistemológicos e metodológicos desde o momento de gênese, há permanecido em seu propósito um conjunto de elementos estruturadores que marcam, desse ponto em diante, o universo de análise geográfico e o seu grande desafio entre as ciências. 


			





PRIMEIRA PARTE


			A RUPTURA CIENTÍFICO-METAFÍSICA


			





CAPÍTULO I


			A ciência Metafísica em Kant


			O trabalho de Kant é simplesmente genial. Ele reorienta sob si um conjunto de investigações das mais diversas e em tudo transforma na maneira de encarar suas dificuldades. Não seria exagero nenhum delimitar um conhecimento anterior e outro posterior aos seus trabalhos. Da estética à moral, da política à cosmologia, do humano ao natural, nada conserva depois dele a forma que detinha, nem mesmo a Filosofia seria a mesma depois das suas obras. Centrado na virada do século XVIII para o século XIX, ele operou com o mundo a passagem que nos conduziu, com apropriações e desapropriações, ao reino da modernidade e sua fórmula crítica insuperável. 


			Porém se em tudo o trabalho de Kant foi central e importante, num domínio, ou melhor, no domínio entre os domínios, ele foi simplesmente revolucionário. A Metafísica, questão entre as questões filosóficas, fonte de premissas formuladoras do conhecimento acerca da realidade, de nós e do mundo, foi definitivamente reconfigurada por sua forma de proceder. A Metafísica, sempre presente e importante, encontrou uma tão profunda revolução que foi jogada por terra para ascender posteriormente refeita, reinterpretada e viva. Com ironia, em sua nova feição, tarefa e vida, essa Metafísica sucumbiu em si, foi devorada pela transformação que a transformou, foi engolida por aquilo que a havia libertado, até que se visse presa e, hoje, visse-se definitivamente morta. 


			Tudo isso em função de um novo e singelo questionamento por parte do pequeno filósofo de Königsberg, em certa medida herdado dos estetas britânicos, mas já diferentemente considerado e respondido, um questionamento que pode ser resumido da seguinte forma: que sabemos nós sobre o que sabemos? A imperante questão metafísica, diante desse singelo problema, tornou-se, de repente, tão embaraçosa que na verdade nada mais podia ser dito sobre a verdade sem já se interrogar um tempo antes sobre o que se podia saber da verdade, se é que se podia saber alguma coisa. A Metafísica, que deveria fundamentar a tudo, responder à essência da realidade e firmar sobre si todo o conhecimento existente, não podia mais ser dada de maneira inconteste, pelo que toda a verdade sobre sua verdade metafísica estava posta pelo saber e suas aporias dogmáticas pré-definidoras. Assim, no universo investigativo kantiano, instaura-se o desafio de perguntar e responder: como poderíamos nos lançar num conjunto de verdades e certezas essenciais se na afirmação dessas certezas nos valemos já da razão e de suas estruturas e fundamentos conceituais? Como poderíamos falar de conhecimento verdadeiro a respeito do que quer que seja se, na consideração legítima do termo, ignoramos a estrutura de todo conhecer? A única verdade que se chegaria nesse momento seria a verdade dogmatizada dos conteúdos de uma razão ainda desconhecida em seu caráter estruturador do pensamento; uma razão que, em geral ignorada, julgaria e determinaria nos seus domínios tudo aquilo que é conhecido, sem nunca ter tomado conhecimento de si mesma. 


			Central para Kant (1999), a saída para a questão fundamental do SER passa por um novo procedimento, a que ele chama de procedimento crítico. Essa fórmula crítica seria a única ferramenta possível para o dilema metafísico proposto no limite da investigação da razão por ela mesma, na medida em que explicaria todo o jogo de condições, variações e transformações do mundo a partir da própria consideração da razão, isto é, a partir do seu a priori, da sua validade universal. Somente depois de percorrido esse caminho, chamado Crítico, poderíamos de fato adentrar no campo de construção científica que cabe à Metafísica. Inspirando-se na missão enunciada no templo de Delfos: “conhece-te a ti mesmo”, a razão começaria a tarefa de conhecer a si antes de se apoderar do mundo e das verdades pretensamente reveladas por ela; “conhece-te a ti mesma” significaria, para a razão, a premissa de uma reformulação crítica da Filosofia na tentativa de conhecer os seus limites antes de conhecer a verdade limitada que anuncia. 


			Kant (1999), diante dessa reconsideração crítica da razão e das suas verdades, percebe que a própria dificuldade metafísica é, portanto, uma dificuldade intrínseca à maneira de até então filosofar. Ele percebe que o problema da Metafísica consiste precisamente no fato de que tudo aquilo que é apresentado como explicação ou exposição de argumentos na elucidação da essência, do fundamento, já se vê totalmente embebido e submerso sob a esfera do jogo contingente da razão, isto é, o expor da essência está sempre fazendo referência a outros pressupostos e princípios que o saber filosófico mesmo ignora ao ignorar a condição de todo saber. Por isso a Filosofia teria falhado na missão de caracterizar o que se pretende na Metafísica: a essência última da realidade. De acordo com o filósofo:


			Até agora se supôs que todo o nosso conhecimento tinha que se regular pelos objetos; porém, todas as tentativas de mediante conceitos estabelecer algo a priori sobre os mesmos, através do que o nosso conhecimento seria ampliado, fracassaram sob esta pressuposição. Por isso tente-se ver uma vez se não progredimos melhor nas tarefas da Metafísica admitindo que os objetos têm que se regular pelo nosso conhecimento, o que assim já concorda melhor com a requerida possibilidade de um conhecimento a priori dos mesmos que deve estabelecer algo sobre os objetos antes de nos serem dados. O mesmo aconteceu com os primeiros pensamentos de Copérnico que, depois das coisas não quererem andar muito bem com a explicação dos movimentos celestes admitindo-se que todo o exército de astros girava em torno do espectador, tentou ver se não seria mais bem-sucedido se deixasse o expectador mover-se e, em contrapartida, os astros em repouso. Na Metafísica pode-se então tentar algo similar no que diz respeito à intuição dos objetos. Se a intuição tivesse que se regular pela natureza dos objetos, não vejo como se poderia saber algo a priori a respeito da última; se porém o objeto (Gegenstand) (como objeto (objekt) dos sentidos) se regula pela natureza de nossa faculdade de intuição, posso então representar-me muito bem essa possibilidade. (KANT, 1999, p. 39)    


			Demarcando um momento importante de ruptura crítica, esta chamada revolução copernicana de Kant inverte toda a iniciativa de explicação metafísica então existente; deixa de querer atribuir como essência ou fundamento último qualquer objeto da experiência; deixa de querer estabelecer como fundamento qualquer coisa que seja dada no conteúdo do pensamento, qualquer coisa que se produza em termos conceituais acerca da realidade. No lugar de elencar como elemento fundador aquilo que está no conteúdo da representação e mesmo nos conceitos, assume a posição mais sóbria e consistente de partir da estrutura da razão, das suas reais possibilidades e capacidades para, desse ponto, mensurar qual a medida e extensão de seu domínio, estabelecendo, desse modo, o a priori na razão, único fundamento pelo qual a realidade coloca-se efetivamente como problema e mesmo como realidade. 


			Observando a ciência em geral, Kant (1999) enfatiza que ela teve êxito, da lógica à ciência da natureza, na medida em que soube reconhecer essa interligação abstrata empírica e dela valer-se para estruturar uma lei universal válida em seus domínios de análise. Revertendo para a razão as possibilidades científicas da análise Metafísica, ele acredita estabelecer os fundamentos que permitirão uma exposição de princípios, dados universalmente como condição de toda a variação, de toda a condição, alinhando-se com a proposta geral da ciência, sem descuidar do caráter especial da Metafísica, ou seja, o de lidar com princípios invariáveis e não sujeitos a quaisquer contingências. A inversão copernicana de Kant poderia assim resolver de uma vez por todas o problema geral de uma busca pela essência, pela coisa-em-si, pela realidade nela mesma. Somente ao espírito crítico, ao reconhecimento do limite imposto à razão pura, caberia a iniciativa de fornecer as bases sólidas de uma filosofia sem fantasias, sem dogmas, sem obliterações tendenciosas, a partir de uma única e legítima negação, aquela imposta pelo a priori.


			Contudo, se atentamente percebermos, há, nessa forma crítica de compreender, algo de muito complicado, pois, se a razão é já um limite, uma forma restrita de captação da verdade por si mesma, e nunca a revelação da essência, então, como podemos estabelecer uma ciência metafísica com validade propositiva, considerando que os conteúdos todos do pensamento estão submetidos ao limite da razão e da experiência possível dentro deste domínio? Como poderíamos cogitar a existência válida de uma ciência que deve revelar a essência se ela mesma, essência, mostra-se intangível para a razão na sua forma de conhecer limitada, no seu mundo de representações fenomênicas reveladas pela proposição crítica? A Crítica, na medida em que reforça o limite da razão no trato da coisa-em-si, chega a uma conclusão bastante desfavorável para a Metafísica: a de que não podemos conhecer a coisa-em-si mesma, ou seja, não podemos conhecer essência alguma. De acordo com Kant (1999, p. 40):


			[...] na primeira parte da Metafísica, esta dedução da nossa faculdade de conhecer a priori conduz a um estranho resultado aparentemente muito prejudicial ao inteiro fim da mesma e do qual se ocupa sua grande parte, a saber, que com esta faculdade jamais podemos ultrapassar os limites da experiência possível, o que é justamente a ocupação desta ciência.


			Nesse cenário geral de dificuldades impostas pelo limite da razão e a necessidade de pensar uma ciência capaz de avançar para além do que a experiência mesma anuncia dentro dos seus domínios e limites, Kant (1999) demonstra que há, na verdade, uma dupla possibilidade de elevação do saber para a fundamentação da metafísica: a) o reconhecimento de que a própria negatividade da proposição crítica até então defendida levaria à necessidade do transcendental; e b) a comprovação de que no limite da representação há um caminho de exposição do caráter positivo como ultrapassamento crítico da razão na admissão do incondicionado e sua realização no fenômeno. 


			

					
Negatividade crítica e necessidade transcendental 



			


			Nessa primeira forma de provar a validade e a possibilidade de uma ciência metafísica no âmbito da Crítica, Kant (1999) propõe uma investigação profunda segundo as formas de pensar estabelecidas pela consideração de um mundo dado como realidade efetiva em sua essência, ou seja, considerando a via inversa da que ele admite na Crítica, não para a validar, mas para demonstrá-la em sua completa incongruência e impossibilidade, nas assim chamadas antinomias da razão (uma forma de exposição dialética moderna). A tarefa é mostrar como, sem admitir o caráter transcendental da razão e sua medida a priori, torna-se impossível a consideração da realidade como coerentemente disposta e dada. Ou seja, toda sua missão consiste, nesse momento da Crítica da razão, em estabelecer negativamente uma prova pelo que responder à essência (tema central da metafísica) sem admitir o a priori é já um absurdo insustentável. 


			Na Dialética Transcendental, Kant (1999) demonstra a contradição e o completo absurdo ao se atribuir os limites reconhecíveis da experiência à coisa-em-si. Toda a fundamentação da essência, a pergunta mesmo sobre aquilo que “é”, perde significado na medida em que tratamos como coisa variável, como coisa temporal, espacial e causal aquilo que está para além de toda a causa, para além de todo espaço e tempo, ou seja, quando pretendemos atribuir à essência qualidades e propriedades limitadas da nossa forma de ver o mundo. A Crítica ensina-nos que a Metafísica, enquanto ciência, não pode nem sequer ser formulada com coerência numa perspectiva estritamente empírica da essência (sem considerar os limites da razão), uma vez que tudo o que se considera sobre essa variação e contingência é não essencial, não guarda nenhum ser que não seja contraditório em si mesmo. Por isso é que ao se considerar o mundo como mudança, por exemplo, nele se emprega uma origem necessária, que remonta causalmente até uma fonte que precisa ser gerada, que precisa ter sua gênese numa nova essência e assim sua impossibilidade de se estabelecer em princípio como princípio de tudo. A supressão do exame da razão é, desse modo, impraticável na consideração de uma resposta metafísica válida, já que qualquer definição essencial no domínio do empírico é em si contradito pelo próprio proceder do mundo. Na verdade, essa dificuldade é dada, porque se transporta pelo aparato da razão estruturas de ordenamento que não estão na coisa mesma, mas que se encontram na forma de operar racional do sujeito, ou o que dá no mesmo, na sua fundamentação a priori transcendental. 


			No caminho da elucidação do problema, o caminho crítico, consideramos as coisas através das intuições e seus ordenamentos pela razão. Desse modo, percebemos que a validação do a priori reorienta o caráter negativo e afirma a única saída legitimamente possível, a de que as coisas não são nelas mesmas como as conhecemos, mas que, antes, conhecemo-las por uma estrutura que obstrui a revelação da verdade na sua condição essencial, para além da representação. Logo, pode-se provar que, em verdade, a própria limitação apresentada pela crítica ratifica a perspectiva metafísica de uma essência para além do fenômeno, o que já deveria ser pressuposto na sua consideração como essência não contingente. A Crítica da razão pura (KANT, 1999) mostra-nos, no seu caráter negativo, que não há uma inconformidade propositiva e que, na verdade, toda a consideração que ela defende está de acordo com uma ciência metafísica especial, pelo fato de que a essência foi resguardada de todas as contingências e restou como coisa-em-si para além da percepção sensível e do ordenamento racional.


			Ora, se quando se admite que o nosso conhecimento de experiência se guie pelos objetos como coisas em si mesmas, ocorre que o incondicionado de maneira alguma pode ser pensado sem contradição; se contrariamente quando se admite que a nossa representação das coisas como nos são dadas se guie não por estas como coisas em si mesmas, mas que estes objetos, como fenômenos, muito antes se guiem pelo nosso modo de representação, ocorre que a contradição desaparece; e que, consequentemente, o incondicionado tem de ser encontrado não em coisas na medida em que as conhecemos (nos são dadas), mas sim na medida em que não as conhecemos, como coisas em si mesmas; então se mostra que é fundado o que inicialmente admitíamos apenas a título de tentativa. (KANT, 1999, p. 40-41)


			Quando partimos de uma consideração objetiva da essência, não podemos suprimir em geral a contradição criada, pelo que teríamos de lhe atribuir uma série de contingências perceptivas e racionais de sensibilidade e ordenamento; já na consideração crítica, ficou provado que a essência é tratada como essência, e que a própria limitação, o nosso não conhecer crítico da realidade, concorda com a afirmação de sua existência como coisa-em-si para além da representação fenomênica.   


			

					
O incondicionado e seu caráter positivo como ultrapassamento crítico da razão



			


			Já no segundo modo de validação da ciência metafísica na Crítica, o caminho é de todo modo positivo. Reconhecendo que a primeira conclusão de Kant (1999) seja proveitosa no sentido de manter a perspectiva crítica como coerente na consolidação de uma ciência especial metafísica, sabemos que ela mesma não oferece todos os meios necessários para que essa ciência seja construída, uma vez que os limites críticos estabelecidos ainda impõem uma negatividade propositiva acerca da coisa-em-si, negando uma via de acesso ao que, por suposto, deveria ser a tarefa central dessa ciência: o conhecimento da essência. Ora, depois de compreendida toda a incongruência de se admitir uma essência como coisa objetiva reconhecida na esfera empírica a partir das antinomias da razão (Dialética Transcendental), há, no mundo fenomênico, no campo limitado da representação, uma passagem de certa forma óbvia para o caráter positivo e propositivo de uma ciência metafísica. É que no conjunto da ordem causal fenomênica pode ser percebido um incondicionado não determinado pelas contingências dos fenômenos e igualmente independente das atribuições aplicadas a quaisquer outras representações reconhecidas. A consideração de uma causa transcendental na ordem dos fenômenos revela, na consideração dialética das antinomias criadas pela consideração do a priori, um heterogêneo dado pelo condicionado (contingências variáveis do mundo contradito em si mesmo) e o incondicionado (o invariável). Significa dizer que podemos admitir um universo de causas restrito ao entendimento, como anunciado na afirmação dos fenômenos e, ao mesmo tempo, outra fonte causal pela qual se reconheceria o exercício incondicionado da razão. Desse heterogêneo decorreriam duas formas possíveis de causalidade: uma dada na esfera dos fenômenos, e por isso natural, e outra dada pelo incondicionado da razão, e por isso livre. A causa incondicionada livre atuaria no campo dos fenômenos, sem que o inverso fosse verdadeiro. Isso concordaria em geral com a própria ideia de condicionado e incondicionado, haja vista que condicionado seria o universo restrito do fenômeno e suas formas esquematizantes de resposta determinada pela estrutura da razão; incondicionado, por sua vez, seria este transcendental capaz de atuar na ordem dos fenômenos em mão única, pelo que não está condicionado (por isso incondicionado) ao restrito campo interior de determinações da razão e suas categorias do entendimento, embora nesse domínio se manifeste. Por essa perspectiva, estaria aberto o caminho para a liberdade e, nela, o da libertação em definitivo do universo restritivo dos fenômenos, do mesmo modo, estaria aberto o campo da investigação metafísica.


			O homem, mais apropriadamente um conjunto determinado de suas ações, aparece nesse momento da proposta crítica como a chave para desvelar esse heterogêneo causal e delimitar o campo de uma análise metafísica cientificamente válida e, o mais importante, não dogmática em seus pressupostos. O caráter especial do homem está no fato de aglutinar sob si esse heterogêneo e, ao mesmo tempo, ser o ponto de partida da própria consideração desse incondicionado no mundo, promovendo a manifestação empírica do noumenon. Como Kant nos diz:


			Conforme o seu caráter empírico, pois, enquanto fenômeno, este sujeito estaria submetido à ligação causal segundo todas as leis da determinação, e nesta medida nada mais seria do que uma parte do mundo dos sentidos cujos efeitos efluiriam ininterruptamente da natureza tanto quanto qualquer outro fenômeno. Assim como fenômenos externos influiriam sobre ele e como seu caráter empírico, isto é, a lei de sua causalidade seria conhecida por experiência, todas as suas ações teriam que ser explicáveis segundo leis naturais e todos os requisitos para uma determinação perfeita e necessária das mesmas teriam que ser encontrados numa experiência possível. 


			Entretanto, segundo o seu caráter inteligível (embora na verdade não possamos possuir a propósito senão o conceito universal) o mesmo sujeito teria que ser absorvido tanto de todo o influxo da sensibilidade quanto de toda a determinação por fenômenos; e já que, na medida em que é noumenon, nele nada ocorre, não é encontrada qualquer mudança, que reclama uma determinação dinâmica do tempo, portanto nenhuma conexão com fenômenos enquanto causas, então este ente atuante seria independente e livre, em suas ações, de toda a necessidade natural, como é encontrada unicamente no mundo dos sentidos. (KANT, 1999, p. 342)


			A segunda Crítica, ou Crítica da razão prática (KANT, 2004), selaria a resposta Metafísica positiva da primeira Crítica, pois, pelo dever moral, estaria revelada definitivamente a manifestação do incondicionado na ordem dos fenômenos. O nome “razão prática” vem justamente da manifestação fenomênica do incondicionado da razão pela ação moral; o objeto é condicionado, considerado estritamente no jogo de regras impostas pelo entendimento, não obstante, o sujeito transcendental é livre, capaz de agir por um incondicionado para lá da ordem causal dos fenômenos, inserindo no empírico uma nova determinação que não está na esfera do determinável, do “natural”, chamada então de ação moral. 


			A despeito das muitas possibilidades explicativas para o fenômeno contraditório da moral e a refutação quase imediata de um mundo de filósofos que atacaram sem pudor essa via argumentativa, devemos deter-nos um instante mais em Kant (1999; 2004) para compreender o alcance da proposta e questionarmos se é válida sua proposição diante do próprio domínio crítico então estabelecido. Nesse sentido, a questão central na validação do argumento em Kant é se essa admissão do caráter incondicionado da razão pura prática reconstrói sob si um novo dogmatismo, na medida em que funda entre as causas reconhecidas do fenômeno um agente alijado do corpo das representações e que, ao mesmo tempo, lhe caracteriza a condição e lhe oferece novas dinâmicas. Na resolução desse problema, que em vias de afirmação conduziriam a proposta do incondicionado ao ridículo do dogma, o próprio Kant esclarece que não há nesse domínio propositivo nada de absolutamente dogmático. 


			Por um lado, a própria consideração do a priori, que requer a postura crítica, já nos dá conta de uma universalidade para além da representação, apresentando-se de fato como sua condição estruturante. Ainda que o incondicionado em Kant (1999) não seja propriamente isto, o aparato esquemático do sujeito no caráter transcendental do a priori, fica claro, aqui, que a tarefa de admitir a via crítica já pressupõe a existência do transcendental, pelo qual se conforma toda intuição e fenômeno na construção do mundo da experiência. Assim, sua admissão não é meramente episódica, arbitrária ou inventada, mas, antes, uma necessidade da proposição crítica e das conclusões que ela ratifica, como vimos na primeira consideração metafísica. Por outro lado, para além do que já define o a priori em seu caráter transcendental, temos que a razão mesma, em seu realizar fenomênico, apresenta-se na representação como o suprassumir de todo o representar na direção do invariável, do absoluto, o que enfim concorda, em última instância, com a perspectiva de incondicionado da razão em Kant. Significa que reconhecendo o limite da experiência, sabemos dela mesma, sob a dinâmica esquematizante da razão, que o conjunto de fenômenos recorre inevitavelmente ao incondicionado sob a forma do ato livre, de modo tal que a possibilidade de arbitrar e legislar moralmente já compreende, na ordem causal, a atividade especial da razão que cabe à solução das antinomias e dos conflitos suscitados pela incoerência sempre presente na consideração de um mundo limitado em sua significação noumenal. Se há, portanto, uma coisa-em-si que está para além das nossas representações, sabemos dela pelo que a razão mesma trata de a manifestar quando se coloca em choque a forma absoluta com a relatividade e contingência. Na visão kantiana, nossa razão enquadra o mundo fenomênico sob os ditames de sua estrutura, e a solução, já anunciada pela razão no simples considerar de que tais conflitos existem, é igualmente a solução dos conflitos que a própria razão encerra consigo mesma no trato de seu conteúdo sempre diverso, condicionado, e sua necessidade expressa no caráter incondicionado do fixar universalizante diante de todo móvel e efêmero. A razão mesma não teria para si o objeto da contradição como problema se não fosse o conflito inerente à forma de coordenar nela a diversidade da representação com o invariável do incondicionado que nela arbitra (heterogêneo condicionado – incondicionado). Do mesmo modo que a ordenação a priori é exigida pelo enunciar do mundo como fenômeno, da mesma forma que a coisa-em-si só pode ser considerada sem problemas como para além de toda a representação, assim também a experiência fenomênica exige o incondicionado, pelo que o conflito encerrado na razão consigo mesma diante de toda a diversidade já é a prova de que a razão trabalha no sentido de suprassumir toda a contingência no sentido de um universal. Não houvesse o universal do incondicionado da razão presente na adequação sistemática dos fenômenos e no enfrentamento de suas contradições insolúveis nos termos da representação, não haveria mesmo o problema, pelo que o simples fato de ele existir e com ele o confronto do sujeito com relação ao mundo imediato de suas representações é já a prova de que um choque foi promovido entre o caráter universalizante e incondicionado da ação racional e a esfera fenomênica de todo seu agir no mundo e com o mundo. 


			Nesse momento da análise, Kant instaura, com os horizontes de uma nova metafísica, a possibilidade de um novo idealismo, não dogmático, que escapa aos erros introduzidos ao se pensar ou tratar a essência como coisa-em-si, ou seja, ignorando a produção das representações no sujeito. Esse novo idealismo Kant (1999, p. 137, grifo nosso) denomina “idealismo transcendental”, que seria pretensamente conduzido sistematicamente, e com substanciais transformações, pelo idealismo alemão no final do século XVIII e início do XIX. 


			Pode dizer-se que toda a filosofia transcendental, que precede necessariamente toda a metafísica, não é em si mesma senão a solução completa da questão aqui posta, mas numa ordem sistemática e com riqueza de pormenores, e que, por conseguinte, não se possui até agora nenhuma filosofia transcendental: com efeito, o que leva o seu nome é, na realidade, uma parte da metafísica; essa ciência deve, porém, primeiramente tornar possível a metafísica e, por conseguinte, precedê-la. Não é preciso, pois, admirar-se se uma ciência inteira e privada, além disso, de todo o socorro das outras ciências, por conseguinte, uma ciência inteiramente nova, é necessária para responder de maneira suficiente a uma só questão, se a resposta à mesma está associada ao esforço e à dificuldade, mais ainda, a uma certa obscuridade. (KANT, 1999, p. 43-44) 


			O encerramento crítico da proposta metafísica é o primeiro passo a ser dado na sua constituição enquanto ciência. O novo idealismo fundado aqui permite pensar o mundo como a esfera fenomênica, exposta pelos limites de intuição e entendimento no trato da natureza, entretanto considera, a partir da razão, a manifestação de um incondicionado que se manifesta empiricamente, ainda que não sofra determinação empírica (posto que é incondicionado). Esse limite é o limite da apresentação Crítica da essência do mundo, uma vez que não podemos empregar nosso sistema judicativo, e, portanto, nosso conhecimento, à coisa nela mesma, mas tão somente ao objeto da intuição. Aqui se torna claro o que Kant adverte no prefácio da Crítica da Razão Pura:


			Após esta mudança na maneira de pensar, pode-se com efeito explicar muito bem a possibilidade de um conhecimento a priori e, mais ainda, dotar de provas satisfatórias leis que subjazem a priori à natureza enquanto conjunto dos objetos da experiência, coisas impossíveis segundo a maneira de proceder adotada até agora. Entretanto, na primeira parte da Metafísica, esta dedução da nossa faculdade de conhecer a priori conduz a um estranho resultado aparentemente muito prejudicial ao inteiro fim da mesma e do qual se ocupa sua segunda parte, a saber, que com esta faculdade jamais podemos ultrapassar os limites da experiência possível, o que é justamente a ocupação desta ciência. Mas aqui reside precisamente o experimento de uma contraprova da verdade do resultado daquela primeira apreciação do nosso conhecimento racional a priori, ou seja, que ele só concerne a fenômenos, deixando ao contrário a coisa em si mesma de lado como real para si, mas não conhecida por nós. Pois o que nos impele necessariamente a ultrapassar os limites da experiência e de todos os fenômenos é o incondicionado o qual, e nas coisas em si mesmas, a razão exige o último necessariamente e com todo o direito para todo o condicionado, e através disso a completude da série das condições. Ora, se quando se admite que o nosso conhecimento de experiência se guie pelos objetos como coisas em si mesmas, ocorre que o incondicionado de maneira alguma pode ser pensado sem contradição; se contrariamente quando se admite que a nossa representação das coisas como nos são dadas se guie não por estas como coisas em si mesmas, mas que estes objetos, como fenômenos, muito antes se guiem pelo nosso modo de representação, ocorre que a contradição desaparece; e que, conseqüentemente, o incondicionado tem de ser encontrado não em coisas na medida em que as conhecemos (nos são dadas), mas sim nelas na medida em que não as conhecemos, como coisas em si mesmas; então se mostra que é fundado o que inicialmente admitíamos apenas a título de tentativa. Após ter sido contestado à razão especulativa todo progresso neste campo do supra-sensível, agora ainda nos resta tentar ver se no seu conhecimento prático não se encontram dados para determinar aquele conceito racional transcendente do incondicionado e, deste modo, de acordo com o desejo da Metafísica, conseguir elevar-nos acima dos limites de toda a experiência possível com o nosso conhecimento a priori, mas possível somente com o propósito prático. (KANT, 1999, p. 40-41)
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